PARECER Nº  1182,  DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 6094, DE 2011
A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2010.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da referida fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 03 a 53 e 59 a 60 preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia. Foi possível constatar que a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE, vinculada à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, desenvolveu, no período analisado, as atividades para as quais foi criada, coletando, organizando, analisando e divulgando informações técnicas e dados estatísticos, e identificando a situação do desenvolvimento econômico e social do Estado. 

Sobre as demonstrações financeiras da entidade, faz-se oportuno salientar o entendimento dos auditores independentes, cujo parecer, às fls. 38, concluiu que as referidas demonstrações apresentadas pela SEADE “apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS – SEADE em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e as variações patrimoniais para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para as entidades do setor público.”.

Cumpre destacar, ainda, que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, em resposta ao ofício enviado por esta Comissão, informou que as contas apresentadas pela SEADE referentes ao ano de 2010 ainda não foram julgadas, estando o processo em fase de instrução (TC – 01731/026/10). Com isso, antes de propormos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo do julgamento final das contas da SEADE, a ser realizado pelo TCE/SP, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências acerca de eventuais informações que subsidiarão o presente processo.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 6094, de 2011, e, haja vista o ofício CG.C.EBC nº 1769/2011, enviado pelo TCE, informando que as contas apresentadas pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, referentes ao ano de 2010 ainda não foram julgadas, estando o respectivo processo em fase de instrução, aguardamos o envio da decisão final do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

PARECER Nº 1181, 2012

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL 03775, DE 2011



A FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FDE encaminhou cópias dos documentos a esta Casa, relativas ao exercício de 2010, e proposta orçamentária de 2011, em atendimento à Lei nº 4595, de 18 de junho de 1985 (com suas alterações posteriores), que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos autos do Poder Executivo, registrado sob processo RGL 3775, de 2011.   



Encaminhado a esta Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do §19 do artigo 31, do nosso Diploma Regimental, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da mencionada Lei, fomos designadas pelo Senhor Presidente para, na qualidade de relator, analisar o desempenho da empresa no cumprimento de seus objetivos estatutários. 

              Ao examinar os autos, verificamos que os documentos encartados aos autos do processo em apreço, ou seja,

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO EXERCÍCIO SOCIAL 2010;

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ACOMPANHADAS DO RESPECTIVO PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES;

RELAÇÃO DOS NOMES DOS ADMINISTRADORES, SUAS FUNÇÕES, PRAZO DE MANDATO E RMUNERAÇÃO;

LEI nº 13916 de 22 de DEZEMBRO DE 2009 QUE ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO DE 2010; E

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2011.



Nessa senda, esta Comissão toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL 3775 2011, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, recebido o relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.



É o nosso parecer

a) Luiz Moura - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 14/8/2012

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão - Isac Reis – Milton Leite Filho – Roberto Massafera – Jorge Caruso – Roberto Morais – Carlão Pignatari

